
Francisco Gonçalves Simões 

Precedentes Judiciais 

na Justiça Eleitoral 

EDITORA LUMEN JURIS 

RIO DE JANEIRO 

2023 

STJ00117758



S593p 

Copyright© 2023 by Francisco Gonçalves Simões 

Categoria: Acesso à Justiça 

Produção Editorial 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Diagramação: Alex Sandro Nunes de Souza 

A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 
não se responsabiliza pelas opiniões 
emitidas nesta obra por seu Autor. 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e§§, e Lei nº 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

CIP-BRASIL CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

Simões, Francisco Gonçalves 
Precedentes judiciais na justiça eleitoral : a cadeia de romances / 

Francisco Gonçalves Simões. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2023. 
248 p. ; 23 cm. 

Inclui bibliografia. 

ISBN 978-85-519-2494-5 

l. Direito eleitoral. 2. Direito processual civil. 3. Precedente. 4. Jus­
tiça eleitoral. 5. Stare decisis. 1. Título. 

CDD 342.8107 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen luzi CRB-7: 6927 

Pelo" 

E à mini 

STJ00117758



í 

Sumário 

Apresentação ................................................................................................ XIII 

l. Introdução ...................................................................................................... l 

2. H.L.A. Hart Da Textura Aberta do Direito ao Ponto de

Vista Interno ...................................................................................................... 7 

2.1. O Giro Linguístico .................................................................................. 7 

2.2. H.L.A. Hart e "O Conceito de Direito" ............................................. 13 

2.3. Textura Aberta da Linguagem e do Direito ...................................... 20 

2.3.1. Os Eventos Traduzidos em Linguagem ........................................ 21 

2.3.2. A Textura Aberta do Direito ........................................................ 26 

3. O Art. 926 do Código de Processo Civil e o Direito

como Integridade ............................................................................................ 33 

3.1. Há uma relação entre Dworkin e o art. 926 do CPC? ...................... 33 

3.2. Do Positivismo de Hart ao Direito como Integridade .................... 39 

3.2.1. Um pequeno esboço do entendimento de Dworkin 

sobre o Direito ........................................................................................... 39 

3.2.2. O Direito como Integridade a construção teórica a 

partir da crítica de Hart ........................................................................... 45 

3.2.2.1. A aplicação judicial do Direito como Integridade: 

O romance em cadeia e o juiz Hércules .............................................. 53 

3.3. A Integridade no contexto do Artigo 926 do Código de 

Processo Civil ............................................................................................... 66 

3.4 A Coerência ............................................................................................ 70 

4. A Ascensão do Neoconstitucionalismo .................................................. 77 

4.1. Pós-positivismo ou Neoconstitucionalismo ..................................... 77 

4.2. As Características do Neoconstitucionalismo ................................. 81 

4.2.1. Força Normativa da Constituição ................................................. 81 

4.2.2. Expansão da Jurisdição Constitucional... .................................... 82 

XI 

STJ00117758



4.2.3. Nova Dogmática de Interpretação Constitucional ................... 84 

4.3. Crítica ao Neoconstitucionalismo ...................................................... 88 

5. Stare Decisis ou Binding Precedents ....................................................... 95 

5.1. Compreensão histórica ........................................................................ 97 

5.2. O funcionamento do stare decisis .................................................... 106 

5.2.1. Ratio decidendi e obiter dictum .................................................. 106 

5.2.2. Efeito Vinculante Horizontal e Vertical .................................... 116 

5.3. Razões para se seguir Precedentes ................................................... 125 

5.3.1. Justificações Consequencialistas ................................................ 126 

5.3.2. Justificações Deontológicas ......................................................... 129 

5.3.3. A Segurança Jurídica .................................................................... 135 

5.3.4. Acesso à Justiça .............................................................................. 140 

6. Precedentes Judiciais na Justiça Eleitoral... ......................................... 145 

6.1. A Justiça Eleitoral como locus de um Sistema de 
Precedentes Judiciais ................................................................................. 145 

6.1.1. Da aplicação subsidiária do CPC à Justiça Eleitoral... .............. 146 

6.1.2. Da compatibilidade sistêmica dos artigos 926 e 927, 
do CPC, com a Justiça Eleitoral... .......................................................... 152 

6.2. A Temporariedade da Investidura na Jurisdição Eleitoral ........... 158 

6.3. Das decisões monocráticas e sua observância das decisões 
do Plenário do Tribunal Superior Eleitoral .................................................... 168 

6.4. Do artigo 16-A, da Lei nº 9.504/97, em desprestígio às 
decisões das Cortes Superiores ................................................................ 177 

6.5. A questão da Justiça no Caso Concreto ........................................... 183 

6.5.1. A Justiça no Caso Concreto em competência originária ......... 184 

6.5.2. A Justiça no Caso Concreto em competência recursal... ......... 193 

6.6. Mudanças de posicionamentos A Cadeia de Romances ............ 201 

7. Conclusão ................................................................................................... 211 

Referências Bibliográficas ........................................................................... 221 

XII 

Apresenb 

O universo do Direito Eleitoral tem se 
cimento público nos últimos anos, acomp 
noticiários nacionais ao cenário político I 

A luminosidade dessa faceta da matéria 
os seus meandros. Para além das discussõc 
gibilidade de determinado candidato trazi 
o questionamento, ainda em aberto, que ir

É a Justiça Eleitoral um locus adequa,
de precedentes judiciais obrigatórios? 

A investigação parte de um estudo e 
textura aberta da linguagem, adotando o 
dos precedentes judiciais a obra de H.L.A 
apresentado por Ronald Dworkin. Aborc 
filtro para introdução no nosso sistema 
constitucional e da nova dogmática de 
permitem o acolhimento de um sistema, 

Estuda-se, então, os elementos fundai 
judiciais, como o stare decisis e os conce 
tum, eficácia vinculante vertical e horizo 
razões para se seguir precedentes. 

Por fim, debate-se a adequação de ur 
na Justiça Eleitoral em razão da tempor 
datas, da compatibilidade de suas decisi 
colegiadas, do texto do art. 16-A, da L 
realizar justiça no caso concreto e das e 
menta do TSE, causando o que se denor 

A resposta apresentada não agasall 
mesmo porque não traz contornos de 
cerra uma compreensão jurídica, com 
realidade perscrutada no recorte propo 
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